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Introducao: Nas ultimas décadas, ap6s a homologacao da Constituicao Federal em 1988, o
Poder Judiciario passou a exercer um papel diferente na garantia de direitos individuais, me-
Ihorando o acesso aos medicamentos e elevando os custos em salide. Os usuarios passaram a
buscar o Poder Judiciario a fim de garantir seus direitos individuais. Todavia, o perfil das acoes,
geralmente, desconsidera os critérios técnicos utilizados para garantir o acesso da populagao a
produtos seguros, efetivos e ao menor custo possivel. Apesar da relevancia, ha poucos estudos
gue abordam este tema com a qualidade metodolégica necesséaria. OBJETIVOS: Avaliar a quali-
dade metodolégica dos estudos sobre judicializagdo de medicamentos. METODOS: Foi realizada
uma revisao sistematica da literatura, nas principais bases de dados até marco de 2018. Foram
utilizados como critérios de inclusao os estudos que envolvem a judicializagcao de medicamentos
e que mostram a influéncia da judicializacao em servicos/ gestao da assisténcia farmacéutica,
escritos em inglés, portugués e espanhol. A qualidade da investigagdo metodolégica dos estu-
dos analisados foi avaliada de acordo com as recomendacdes STROBE. Resultados: A partir
da combinacao de palavras-chave, 238 titulos foram considerados potencialmente relevantes.
Apos a leitura dos titulos, resumos e avaliacédo do texto completo dos artigos, apenas 38 destes
atenderam aos critérios de inclusao. A média geral do STROBE sugeriu que os estudos tém baixa
qualidade metodoldgica. A maioria dos estudos foi publicado no Brasil em revistas de diversas
areas de conhecimento e diversos estudos nao descreveram adequadamente os resultados.
Nenhum dos estudos analisados mencionou os objetivos especificos e hipoteses pré-existentes,
assim como foi observada alta heterogeneidade dos estudos com maior variacao no tamanho
da amostra e a auséncia de calculos amostrais. Os conceitos nao sao uniformizados e os temas
abordados variados, abrangendo desde aspectos causais do fenémeno até as consequéncias so-
bre o Sistema Unico de Satde. Todavia, apenas 23% estudos discutiram o impacto econdmico
da judicializagcao. As pesquisas sobre judicializacao ainda estédo em nivel exploratério, com a
maioria apresentando delineamento transversal. Além disso, sete estudos nao relacionaram o
delineamento do estudo e 17 artigos explicitaram quais sao suas limitacoes e possibilidades me-
todoldgicas de melhora. Conclusao: Esta revisdao mostra que a maioria dos estudos analisados
mostra baixa qualidade metodolégica, falta de padronizagao das terminologias e variedade de
objetos de estudo, nao gerando evidéncias que confirmam o impacto da judicializacao no pais.
Portanto, o investimento em estudos sobre a Judicializacédo de Medicamentos, com maior rigor
metodolégico, pode proporcionar o0 embasamento cientifico necesséario para garantir o direito a
salde da populagéo e racionalizar os gastos publicos com assisténcia farmacéutica.
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